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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
GABINETE CONSELHEIRO ESTILAC MARTINS RODRIGUES XAVIER 

 

PROCESSO nº: 010363-0200/13-1 

ÓRGÃO:  AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS DELEGADOS DE SÃO GABRIEL – AGESG 

EXECUTIVO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

NATUREZA: AUDITORIA OPERACIONAL – PERÍODO: 21-01-2011 A 31-08-2013 

ADMINISTRADOR: JOÃO CUSTÓDIO ITURBIDE 

 ROQUE MONTAGNER 

SESSÃO:  19-07-2017 (TRIBUNAL PLENO) 

 
AUDITORIA OPERACIONAL. CONCESSÃO 
DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
RELATÓRIO FINAL. DETERMINAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DE PLANO DE AÇÃO. 
MONITORAMENTO. CIÊNCIA DO 
CONTEÚDO DO RELATÓRIO FINAL 
CONSOLIDADO.  
 

 

RELATÓRIO 

 

Trata o presente expediente de Auditoria Operacional realizada na Agência 

Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de São Gabriel – AGESG, no 

período de 21-01-2011 a 31-08-2013, tendo como responsáveis os senhores João Custódio 

Iturbide (AGESG) e Roque Montagner (Prefeito Municipal), cujo objetivo visa a avaliação da 

gestão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no município de 

São Gabriel. 

A Supervisão de Auditoria Municipal – SAM produziu o relatório preliminar (fls. 

36-105), sobre o qual os Administradores devidamente cientificados não se manifestaram. 

Em sequência, o órgão técnico atendendo determinação da Conselheira-

Relatora elaborou detalhado relatório final (fls. 165-288), sobre o qual o Administrador João 

Custódio Iturbide apresentou esclarecimentos (fls. 431-502). 



CONSELHEIRO ESTILAC MARTINS RODRIGUES XAVIER 
Processo nº 010363-0200/13-1 
 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Fl. 633 Rub. 
 

Em prosseguimento, a SAM produziu o relatório final consolidado (fls. 503-624) 

que, em apertada síntese, identificou situações que prejudicaram os trabalhos da AGESG. 

Como destacado em suas conclusões: 

A presente auditoria permitiu avaliar as condições e situação em que 
está se dando a execução do contrato de concessão para prestação 
dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário em 
São Gabriel. Para tal, foi elaborado um projeto de Auditoria 
Operacional onde se planejou as atividades e objetivos a serem 
atingidos. O referido projeto foi aprovado conforme decisão nº AD-
0053/2013, em 11 de setembro de 2013. 

Cabe relembrar que a análise da ação de uma agência reguladora em 
seu estágio inicial de implantação, situação presente, não pode ser 
plenamente realizada de forma dissociada da atuação do Poder 
Concedente, responsável pela criação e instrumentalização de uma 
entidade desta natureza. 

Da análise efetuada, constatou-se que os dois entes com poder e 
competência gerencial em relação à condução contratual estão 
atuando de forma ineficaz e parcialmente exercendo suas obrigações. 

No que diz respeito à atuação da Agencia Reguladora, pode-se 
creditar grande parte desta inércia ao Poder Concedente. No entanto, 
parte das obrigações não cumpridas, ou seja, àquelas que não 
exigiam maiores dispêndios financeiros, também deixaram de ser 
atendida pela AGESG. 

Quanto à atuação do Poder Concedente, sua inércia refletiu em parte 
da ineficiência da Agência e contribuiu para o descontrole da 
prestação do serviço. 

Por força destes fatores, a atual Concessionária encontra-se num 
ambiente altamente favorável ao exercício da auto regulação, uma 
vez que as fragilidades das entidades de controle lhe propiciam um 
cenário de pouca ou nenhuma cobrança, acompanhamento e 
fiscalização. 

Como forma de contribuir para o aumento da eficiência do 
desempenho dos respectivos papéis do Poder Concedente e da 
AGESG foram formuladas recomendações ao longo do trabalho, 
compiladas no Anexo IV. Neste Relatório Final Consolidado, algumas 
das Recomendações inicialmente formuladas foram suprimidas, 
devido à comprovação – junto aos esclarecimentos do gestor da 
AGESG – de que foram atendidas. 

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do E stado  manifestou-se 

por intermédio do Parecer n° 09415//2016, da lavra do Procurador-Geral Geraldo Costa da 

Camino (fls. 628-630), opinando: 

1º) Ciência aos atuais Gestores do relatório final consolidado 
operacional e determinação para que, no prazo de 60 dias , 
estabelecido no inc. III do artigo 4º, e 6º ambos da Resolução TCE nº 
1004/20141, apresentem Plano de Ação contendo as medidas a                                                            

1 Art. 4° A Auditoria Operacional, quando se constituir de processo próprio, compreenderá as seguintes fases: I – planejamento 
de auditoria, nos termos do Manual de Auditoria; II – execução da auditoria; III – proposição do Plano de Ação pelos gestores 
do órgão ou da entidade e do programa ou da atividade; IV – análise e aprovação do Plano de Ação; e V – monitoramento do 
Plano de Ação. 
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serem desenvolvidas e os seus respectivos prazos de  
implementação, nos termos das recomendações propost as pela 
Equipe de Auditoria . 

2º) Determinação à DCF para que o Plano de Ação que venha a ser 
apresentado pelo Órgão seja apreciado pela Equipe de Auditoria e 
que esta se manifeste sobre o seu conteúdo e respectivo 
monitoramento, antes do referido Plano ser submetido à deliberação 
do Tribunal Pleno para aprovação, nos termos do inciso III do artigo 
7º da Resolução referida2. 

3º) Ciência  ao Poder Legislativo Municipal de São Gabriel 
quanto ao teor deste relatório final consolidado. 

4º) Divulgação  do presente relatório no Portal desta Corte na 
internet, dando-se, assim, ampla publicidade a trabalho cujo 
conhecimento é do interesse da sociedade, além de cumprir relevante 
papel pedagógico e preventivo em relação a outros órgãos da 
Administração Pública. 

 

É o relatório. 

VOTO 

 

Da análise dos relatórios produzidos pela Supervisão de Auditoria Municipal, dos 

esclarecimentos prestados e da manifestação do agente ministerial, concluo que o presente 

relatório final consolidado de auditoria operacional deve ser acolhido pelo Tribunal Pleno 

deste Tribunal, promovendo ampla publicidade de seu conteúdo e intimando o atual 

Administrador acerca das recomendações contidas no referido relatório de auditoria. 

Pelo exposto, VOTO: 

1º) Ciência  aos atuais Gestores do relatório final consolidado e determinação 

para que, no prazo de 60 dias, estabelecido no inc. III do artigo 4º, e 6º ambos da Resolução 

TCE nº 1004/20143, apresentem Plano de Ação contendo as medidas a serem                                                                                                                                                                                      
Art. 6º O plano de ação previsto no inciso III do artigo 4º será apresentado pelo gestor no prazo de sessenta dias, prorrogável a 
critério do Conselheiro-Relator.  

Parágrafo único. Para fins desta Resolução, considera-se Plano de Ação o documento elaborado pelo órgão ou entidade 
auditada que contemple as ações a serem adotadas para o atendimento às determinações e/ou recomendações, bem como a 
indicação dos responsáveis e dos prazos para implementação de cada ação. 
2 Art. 7º  A análise e a aprovação do Plano de Ação compreenderão as seguintes etapas: I – análise do Plano de Ação pela 
equipe técnica, com proposição de monitoramento; II – encaminhamento ao Conselheiro-Relator; e III – apreciação do Plano 
de Ação e da proposição de realização de monitoramento pelo Tribunal Pleno. 
3 Art. 4° A Auditoria Operacional, quando se constituir de processo próprio, compreenderá as seguintes fases: I – planejamento 
de auditoria, nos termos do Manual de Auditoria; II – execução da auditoria; III – proposição do Plano de Ação pelos gestores 
do órgão ou da entidade e do programa ou da atividade; IV – análise e aprovação do Plano de Ação; e V – monitoramento do 
Plano de Ação. 
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desenvolvidas e os seus respectivos prazos de implementação, nos termos das 

recomendações propostas pela Equipe de Auditoria. 

2º) Determinação à DCF para que o Plano de Ação que venha a ser 

apresentado pelo Órgão seja apreciado pela Equipe de Auditoria e que esta se manifeste 

sobre o seu conteúdo e respectivo monitoramento, antes do referido Plano ser submetido à 

deliberação do Tribunal Pleno para aprovação, nos termos do inciso III do artigo 7º da 

Resolução referida4. 

3º) Ciência  ao Poder Legislativo Municipal de São Gabriel quanto ao teor deste 

relatório final consolidado. 

4º) Divulgação  do presente relatório no Portal desta Corte na internet, dando-

se, assim, ampla publicidade a trabalho cujo conhecimento é do interesse da sociedade, 

além de cumprir relevante papel pedagógico e preventivo em relação a outros órgãos da 

Administração Pública. 

 

Estilac Martins Rodrigues Xavier 

Conselheiro-Relator  

 

                                                                                                                                                                                      
Art. 6º O plano de ação previsto no inciso III do artigo 4º será apresentado pelo gestor no prazo de sessenta dias, prorrogável a 
critério do Conselheiro-Relator.  

Parágrafo único. Para fins desta Resolução, considera-se Plano de Ação o documento elaborado pelo órgão ou entidade 
auditada que contemple as ações a serem adotadas para o atendimento às determinações e/ou recomendações, bem como a 
indicação dos responsáveis e dos prazos para implementação de cada ação. 

4 Art. 7º  A análise e a aprovação do Plano de Ação compreenderão as seguintes etapas: I – análise do Plano de Ação pela 
equipe técnica, com proposição de monitoramento; II – encaminhamento ao Conselheiro-Relator; e III – apreciação do Plano 
de Ação e da proposição de realização de monitoramento pelo Tribunal Pleno. 
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TC-08.1  26/SSTP/RR/CS 

Relator: Conselheiro Estilac Xavier − 
Processo n. 010363-02.00/13-1  (III Volumes) − 
Decisão n. TP-0463/2017 

– Auditoria Operacional realizada na Agência Municipal de 
Regulação dos Serviços Públicos Delegados de São Ga briel – 
AGESG referente ao exercício de 2013. Concessão dos serviços 
de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Interessados: 
João Custodio Iturbide  e Roque Montagner . 

A Secretária do Tribunal Pleno certifica que, apresentado o 
relatório da matéria, o Conselheiro-Relator prolatou seu voto, constante nos autos, o 
qual foi acolhido pelo Plenário. 

Certifica, outrossim, que foi proferida a seguinte decisão:  

O Tribunal Pleno, por unanimidade, acolhendo o voto do 
Conselheiro-Relator, por seus jurídicos fundamentos, decide: 

a) cientificar os atuais Gestores do relatório final 
consolidado e determinar que, no prazo de 60 dias, estabelecido 
nos artigos 4º, inciso III, e 6º, ambos da Resolução TCE 
n. 1.004/2014, apresentem Plano de Ação contendo as medidas a 
serem desenvolvidas e os seus respectivos prazos de 
implementação, nos termos das recomendações propostas pela 
Equipe de Auditoria; 

b) determinar à Direção de Controle e Fiscalização – DCF 
que o Plano de Ação que venha a ser apresentado pelo Órgão 
seja apreciado pela Equipe de Auditoria e que esta se manifeste 
sobre o seu conteúdo e respectivo monitoramento antes do 
referido Plano ser submetido à deliberação do Tribunal Pleno para 
aprovação, nos termos do inciso III do artigo 7º da Resolução 
referida; 

c) cientificar o Poder Legislativo Municipal de São 
Gabriel quanto ao teor do Relatório Final Consolidado; 

d) divulgar o referido relatório no Portal desta Corte na 
internet, dando-se, assim, ampla publicidade a trabalho cujo 
conhecimento é do interesse da sociedade, além de cumprir 
relevante papel pedagógico e preventivo em relação a outros 
órgãos da Administração Pública. 

Plenário Gaspar Silveira Martins, em 19-07-2017. 
 
 

Débora Pinto da Silva, 
Secretária do Tribunal Pleno. 


